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IMPRENSA: INSTRUMENTO EFICAZ PARA 
A PRESERVAÇÃO' DA DEMOCRACIA 

Sessão de 10 de março de 1983 

o SR. LúCIO ADC'ANTARA (PDS - CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a .crise econômica 
que perpassa a Nação nos deixa a todos, os que temos pareel1.a 
de responsabilidade na ,condução dos destinos deste País, e aos 
brasileilfos de modo geral, desalentados e perplexos, inquietos e 
ansiosos quanto ao nosso futuro. O desempenho medíocre da e.co­
nomia nacional, a subm1ssão brasileira a uma ordem eeonômica 
iníqua e predatória, minam e abalam a confiança do povo nas 
elites dirig,entes e semeiam por toda parte a apatia e a desespe­
rança que vulneram a sociedade no que ela tem de mal'Si caro, a 
confiança em si própria. 

Em meio a esse quadro contristador emooge no espírito de 
nossas lidemnçase das mais lúcidas figuras nacionais, políticos 
militantes ou nãO', do partidO' do Governo e da Oposição, a convicção 
de que não haverá solução, para o impasse a não ser de natu~erzJa 
poHtica; ou seja, somente a consolidaçãO' e a prática permanente 
da democracia,a conciliação em torno dos grandes objetivos na­
cionais eaedificaçãO' de instituições demO'cráti.cas permanentes:, 
nos devolverão a esperança, sem a qual nãO poderemos viver, e 
colocação o BaÍS na rota ,capaz de levá-lo aO' destino grandioso 
que tO'dos aspimmoa para ele. 

Já ,se disse que a democmcia em nossa terra é planta tenra 
c,al'lente de cuidados e atenções eSlpeciais. A nós pO'líticoscabe boa 
parte desses encargos. Inspirado e coordenado peto Presidente 
João Figueiredo iniciou-se o processo' de redemocTatização do País 
impelido vigorosamente pela da'sse política e pela intensa mobi­
lização da sociedade bl1asileira, culminando com a realização das 
eleições gerais em quinze de no~embro do ano passado, marco da 
manifestação livre e soberana da vontade nadO'nal. 

Se é verdade que os políticos regam com diUgência a p~lanta 
da democracia para que ela loresça ese trM1lSforme na árvorje 
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frondosa que todos almejamos um dia ver, é indispensável nutri-la 
do adubo que só a imprensa liv~e pode oferecer. Neste particular 
salta 18108 olhos, a importância do papel por eLa desempenhado 
para que o avanço do País em direção à democraclia se faça de 
modo irreversível e seguro, sem ,estorvos outros que OIS encontra­
diços no caminho de projetos de tamanha envergadura. Da grande 
imprensa escrita à imprensa alternativa, das modernas redes na­
donais às modestas emissoras do interior, todas. a ISleu turno. têm 
oontribuídOl de, modo inequívoco para a plena restauração do regime 
democrático. em nossa Pátria. 

.. Para gáudio meu verifico que a cada dia a cobertura das 
atividades políticas ganha mais espaço nos órgãos de Comunicação 
e a importância que emprestam aO' tema é também fiadora da 
abertura democrática. Vejo. com entusiasmo. a televisãOl dedicar 
crescente atenção aos assuntos políticos mobilizando todo seu po­
tencial técnico e, sua capacidade de sedução e envolvimento das 
pessoas para disseminar informações valiosas que permitam à 
todos coilheeeT .e avaliar as idéi'as e propostas que a classepolítiea 
tem a oferecer .como slOlução para os angustiantes pro.blemas 
nadonais. ... 

. Neste particular desejo mencionar especificamente a Rede 
Globo de Televisão, cujoco.ntributo à integração. nacio:nal através 
(ia notícia é fato no.t6rio, destacando o realoe que dá a personagenlS 
e matérias políticas, sem discriminação. partidária, o que funciona 
êomo penhor do. processo de consolidação. da demo.cracia no qual 
estamo.s todos empenhados. Exemplo. significativo do. que acabamos 
de afirmar é o programa ."Bom dia Brasil", editado. diretament!3. 
de Brasília, centro das decisões políticas nacionaiis, que diariamente 
pela manhã prende ao vídeo milhões de brasileiros quase compuLso­
rlamente convocados a participarem, do momento essencialmente 
político que vive a Nação. 

Em minha primeira inteTvenção no. pl,enário. desta Oasa queria 
deixar patente meu reconhecimento à· imprensa pelo muito que 
tem feito em favor do aprimoramento das instituições brasileiras 
ora em curso, rogando para que ao lado dos, políticos seja ela 
sempre instrumento. .efioaz para a preservação da ainda tênue de­
mocracia que começa a vicejar entre nós. 
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MEDIDAS URGENTES PARA O NORDESTE 

Sessão de 23 de março de 1983 

o 8R. LÚCIO ALCANTARA (PD8 - GE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - 8r. Presidente, 8rs. Deputados, apresentarmo-nos e 
dizer a que viemos são, inicialmente, o objetivo desta oportunidade 
em que, pela primeira vez, ocupamos uma tribuna parlamentar. 

Há os que, aqui, chegam em condições de pisar mais firmeis, 
porque já escalaram os degraus da ascensão. p3lrlamentar co.mo 
V;e:madol1es e Deputados estaduais; para esses a chegada a esta 
tribuna, de qualquer forma, não terá o s'abor da novidade ou do 
desconhecido, como só acontece aiOS que, como eu, a ela chegam 
no.vidando. 

Sr. Presidente, 8rs. Deputados, fomo.s, sempre, do. poder exe­
cutivu. Muito cedo, fomos retirados da cátedra da Faculdade de 
Medicina do Ceará para a eX!ercitação de cargos públicos. 

Quando Secretário de Estado em três ocasiões, em contatá com 
os parlamentares de meu Estado., vendo seu trabalho e sentindo a 
missão superior que desempenham, de logo nos sentimos atraídos 
para essa nobI1e política. 

Posterionnente, 310' assumirmos a honrosa função de preJeito 
de Fortaleza, moveu-nos o desejo de deixar de S'm' um escolhido 
das chefias políticas para tornar-nos um eleito do povo. 

A vuntade se trànsformou numa inclinação irresistível e irre­
freável, tanto. que, 310. final do quadriênio. à frente da Prefeitura 
de Fortaleza, nos dispusemos à disputa eleitoral, que nos permitiu 
usufruir este presente momento histórico. 

Aqui está, Sr. Presidente, 8rs. Deputados, mais um Deputado 
do Nordeste. 
. Asseguramos a V. Ex.as, porém, que não lhes vamos repetir 

os números representativos de nossas seculares dificuldades. 
Os arquivolS desta Casa devem estar transbordantes dess3!S 

,estatísticas de misérias e dos números da pobreza regional. 
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Viemos a esta Casa para nos incorporar aos demais r~!resen­
tantes do Nordeste visando a ser mais um brado capaz de acordar 
a Nação e :fazê-la con:scientizar-se de que o nordeste não é um 
problema, uma na,tuDeza pobre ou uma pDeocupação para os E.SI'" 

tados tidos como ricos, mas,sim, um pedaço de chão injustiçado 
e habitado por uma gente espoliada. 

Exportamos cultura e transferimos mão-de-obra para o 
Sudeste, mas é evidente que seria exigir boa vontade extrema do 
resto do País fazê-lo aquilatar nossa ponderalidade atI'lavés desses 
critérios não quanWicáveiS\e até mesmo slubjetivos. 

Todavia, se direcionarmos, à análise para os: fatores objetivos, 
concretos e, expressivamente, matemáticos, há de se ver que, na 
ciI'lculação da riqueza, o Nordieslte tem superávits e, por conseguinte, 
tem o que co.brar da Nação. 

Na verdade, sua pl10palada miséria financia, à larga, a fartura 
do Oentro-Sul. 

Mais da metade do petróleo nacional do subsolo nordestino, 
senão de sua p~ata:Eorma continental, é deslse mesmo :subsolo que 
sle eXitraem as maiores parcelas da produção bllasHelira de chumbo, 
sal-gema, amianto, urânio, potás's,io, g~psita, 1)os<Lorita, lCobre, tungs­
tênio e oum-os! minerais. 

Pa·ralelamente, os propalados "recursos federais" que nos, che­
gam, ·emergencialmente, são bem inferiol1es ao que la l1egião anual­
mente, canaliza para os cofres da União. 

Por essas e outras razões, V. E.xl).S, nesta Casa, ou fora dela 
jamais ouvirão de nossa parte aiSI preces aflitivrus de quem ro.gla 
favor, nem nOSSlag mãos se postarão súplices, em ,atitude de im.­
ploração ao Governo. F'ederal. 

Não pediremos esmolas pam o Nordeste. 

O que o Nordeste quer é tratamento justo, retribuição e paga­
mento, e não favoI1ecimen1Jos e patemalismos. 

Se, economiclamente, os números permitem aos nord'estános 
expressarem..,se dessa forma, no plano político, a região esbanja 
direitos a retribuição e tratamento excepcional. 

Relembrem V. Ex.as o dia 15 de no~embro, e fácil 81erá cotejalr 
os números que ensejaram tirar o Governo da der]}ocada el,eitoral. 
Fomos a região grata aIO Presidente João Baptista Figueiredo. 

iSe,economicamen1Je, nada temos com las Itaipus, as F1errovias 
do Aço, as Rio-Niterói, o Programa Nuclear e m.onumentalidadles 
outras que le~ar:am o País à angústia do momento atual, igual­
mente não é nossa a l'iesponslabilidadle pela perda da maioria no 

8 



Oongresso e pelos azares do 15 de novembro. A bancada nordestina 
é ponderável e dará ao Governo João Baptista Figueiredo o res­
paldo de que necessita para enfrentar as árduas c,aminhadas do 
futuro. 

Impõe-se, como uma das, condições báslüas para opemcionaliz;ar 
a nossla proposta para o N ordleste, repens1ar ,a miríade de órgãoSl 
e programas de âmbito nac'ional, regional, estadual e municipal 
que atuam na r,egião. Torna-se extvemamente enfadonho e des­
necessário relacionar todas as instituições, que ,atuam no Nordeste 
e discutir sua validade ou eficiência. No entanto, existem pontos 
comuns na forma de atuar e -conseqüências geradas por este aglo­
merado de estruturas adrn1nistrativas que estão longe de constituir 
um sistema. Tal assertiva encontra respaldo quando se obs€fva 
que existem coincidência de objetivos, atribuições, atividades, áreas 
de atuação e público-meta, desarticulação entre estias estrutur1as 
e ,a sua total independência, na maioria dos casos. A coincidência 
mlls propostas e na forma de atuar fere o princípio da divisão do 
tmbalh'O, multiplieando 'Os :custos operracionais e oomprometendo 
o curso das ,ações empveendidas, na medida em que existem invasões 
de árelas de ,competêncra. A total desarticulação por conta da diver­
sidade e a falta de intercâmbio de informações entre as estruturas 
administrativas impedem um acompanhamento, controle eava­
liação das ações empreendidas. Por fim, a independênda ent,re 
estes oirganismos impoSlsibiHta uma complementação de ações e, 
em última análise, reduz, sensivelmente, a sua eficáeia. 

Acreditamos que ais interferências governamentais em relação 
ao Nordeste devam ser n!Ovamente concebidas dentro de uma orten­
tação sistêmica, onde haja urna convergência de esforços e recursos, 
através de estrutW'als bem definidas e -conectadas. Entendemos 
que a atual -crise econômico-financeira que a Nação enfrenta. exige 
uma racionalização na nossa estrutura administrativa, visando a 
reduzir os gastos, públicos. Tal Dacionalização consiste em. evitar 
um elevado númevo de pequenos "sistemas administrativos", que 
onerarão sobvemodo a execução dos programas. Ao mesmo tempo, 
a situação de extr:ema penúria do meio rural nordestino exige 
resultados mais 'efetivos, sobretudo no sentido de fortaloecer a base 
econômicla da região e de resolver os seus problemas sociais mais 
agudos. 

,,---. A tese central aqui defendida é que a evolução ,econômiea do 
Nordeste esteve fortemente condicionada a decisões políticas liga­
das a questões ,econômicas emergentes. 

,Esvaziada concepção do "crescimento econômico aoelerado" 
,corno requisito básico paraacumúlar o capital e depois promover 
a sua distribuição segundo ,critérios de justiça e eqüidade, hoje já 
não se tem mais dúvida quanto à necessidade de :adotal'lem, a <curto 
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pI1azo, medidas I1edist,ributivas de renda. T!ais medidais vig'am basi~ 
camente a expandir O' me:rc.ado interno, ,para vilabilizar um proceslSo 
de industrialização e desenvnlvimento rural e urbano. No to,cante 
ao mercado interno, o Nordeste com 33 % da pO'pulação do País 
participa com apenas 10 % da sua renda. Logo, medtd,a;s urgent,es 
e efieazes devem ser tomada,&, sem prejuízo de pmvidêniCias de 
médiO' e longo prazos, para elevaI!" a renda, médiJa do nordest,ino 
e integrá-lo no mercado consumidor brasileiro. 

A par da necessidade de expandir o mercado interno, medidas 
específicas devem ser adotadas para cada componente da pauta 
nacional de exportações, tendo em vista reduzir o nosso déficit 
no mercado externo. Esta perspectiva pode favorecer pal1ticular­
mente o Nordeste, desde que sle dê ênfase a pJ.1odutos que não 
requeiram importaçãO' de insumo, ,como lacontece, por exempLo, 
com a indústria castanheira, cour'eira e de calçadO's. Com efeito, 
setol1es que· pouco ou nada importam do mercado externo, bene­
fidam~sede uma política de maxidesvalolCização eambial, como 
a adotada recentemente no Brasil. 

O momento nacional e, particularmente, nordestinO' exige uma 
profunda reflexão que extrapola o âmbitO' partidário. O fundamen­
tal é que todos somos brasileil'Ols e enfrentamos problemas comuns 
que devem sensibilizlar não apenas os representantes do PDS, como 
também os dos partidos oposkioni,stas. 

Acredit.ar no Nordelste, na isua eapacidade de responder aos 
investimentols realiz'ados e no importante papel que lhe cabe neSis'e 
momento histórico deve constituir tônica do grupo de· trabalho 
que propomos seja formado. Essa concepção realista :e mais com­
patível com 'a pujaJllç.a, capacidade de tI1abalho e criatividade do 
nordestino deve substituir a ancestral visão paternalista que tei­
mosamente peI1s,iste nas abomináveis "frentes de trabalho" ou 
congêneres. 

Por sua vez, a formação de 'grupos de tI1abalho para estudar 
e propor medidas dOIS, mais diversos teores e conotações representa 
a descoberta de novos caminhos para a ação parlamentar. Trata..,se 
de promover uma integ:mção ,entI1e o povo, :através dOIS seus repre­
sentantes l'ieunidos em comissões técnicas, e o EXiecutivo, tendo. em 
vista aumentar a eficiência e a eficácia de suas intervenções ·em 
favor do Nordeste. 

Será ilusório penSar numa mudança rápida da !elconoini,a nO'r­
destina, sem que o poder eentI'al decida investir maciçamente nest,a 
região, que deve merecer prioridade absoluta, em mzão de fato,res 
já aqui sobejamente discutidos~ 

O encaminhamentO' da nossa proposta é, poils, um desafio que 
lançamos a todos quantos lutam por um tratamento mais compa­
tível com ,expectativas do, povo nordestino'. 
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1: preciso cria,[" uma consdência nordestina, 'como requisito 
de uma concepção mais ampla quanto 'aOl momento poHticOl-eco­
nômico brasileiro. A partir dessa <consciência e com alguma ima;gi­
nação, pode-se descobrir um s'em número dealternativ;rus econômi­
cas para 'O NOIrdeste,comparativamente vantajosas. em relação a 
outr8!S atividades do Oentro-Sul dOi País. 

C:onvém desfazer laquela imagem de pedinte, ,atribuída ao nOT­
destino. O Nordeste exige o que lhe cabe no contexto da economia 
brasileira, e tem potendalida;deSl e competência nlO slentid'O de con­
tribuir para que 'O País supere esta crise e ingreslse num real pro­
cesso de desenvolvimentO'. 

Uma v;ez qUle é inconteste a viabiUdade econômica do Nordeste, 
O' que nos res,ta é mOlbilizar a nossa repr,esentatividade políti,ca, que 
saiu bastante reforçada do pleito de 15 de novembro de 1982. 

A nossa proposta, neste Isentido, é criar uma eomLsslão de 
DeputadoS! e Sena;dores paDa repensar o Nordeste, transformá-lo 
numa "rev;elação" 'ecOInômica, e concretizar as alternativas, pro­
postas 'através da represientação de projet0l8 de lei, que deverão 
ser respaldados pelO' conslenso poHtico dos repfl1esentantes do Nor­
deste e mesmo de representantes de outl1as regiões do País, seu8Íveis 
aJOS pleitos apresentados. 

Vivemos uma crise de naturezla eminentement,e política, con­
figurada nOlS termo8 de uma mudança que 8le impõe na O'rientação 
econômirca e sobl1etudo na estruturia tributária do País. 'Dal mudan­
ça, 8alutar para resolver os nossos problemas mais agudos, depende 
de uma decisãO' poUtica qlUe deverá re!sultalr do. próprio desfeeho 
do processo de l1edemocrati2lação. Nesse des~echo, sobre aqueles a 
quem ,cabe representar as anseios do seu povO', pesa uma responsa­
bilidade histórica que não permite meio termO' ou ViacilaçõetS. 

Por sua Viez, O' argumento de que a Nordeste, para resolver seus 
problemas, crônicos, exige dispêndios cOIlisidelrávei:s do Gov€lrno 
Federal perde o seu propósito ante empreendirmentos gi.gantescos 
como Itaipu e WerrO'via do AçO', de prioridade duvidolsa e que nem 
por isso deixaram de s.er9.ipoiadotS pelo Gov;erno. 

Nada p.ortanto, consegue desa:Cl1editar a idéia de qUle o NOIr­
deste é questão pr'Íoritária e, apesar das dificuldades financeiras 
que enfrentamos, merece o apoio decisivo do GovernO' na monta­
gem de um novo sistema iSócio-eeornômico, capaz de integrar a 
região 'e fazê-la c'Ontribuir para .o próprio deslenVioJvimento nacional. 

A nós, políticos, resta a função brusica de fazer valer os inte­
J:1esses maiores do. Nordeste re do. Bmsil, :a fim de nãO' incorrennos 
numa omissão de tal pOlrte que a história jamais nos perdoaria. 
(Palmas.) 

11 





Aç.ÃO GOVERNAMENTAL NO SETOR URBANO 

Sessão de 25 de abril de 1983 

o SR. PRESIDENTE (Wagner Guimarães) - Ooncedo a 
palavra 'ao SJ:". Lúcto Alcântal'la, na, qualidade de líder do Partido 
Democrático Social. 

O SR. LúCIO ALCANTARA (PDS - CE. Oomo Líder. Bem 
l'Ievisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, trago um 
p:t1onunciamentoescrito, no qual abordarei a séria crise dos grandes 
centros urbanosl brasileiros. No entantO', ocupando o horário des .. 
tinado à liderança do PDS, não poderta deixar de me reportar 
ainda que brevemente, ao pronunciamento dO' nobl'le Deputado 
Agenoif Maria, da Oposição, valoroso repres1entante do povo do Rio 
Grande do Norte, que tem prestado a sua contribuição aqui no 
SenadO' Federal. Se, em grande parte, concordO' com muitas das 
alusões que S. Ex!). fez no seu pronunciamento, até porque a gra­
vidade da ,crise nacional é daquelas que não se pode negar, quero, 
todavia, aduzir que não se pode ,admitir insensibilidade no Pre .. 
sidente Figueiredo, porque S. Ex!). tem procuradO', em todos os ÍnS­
tantesl,apmximar-lse do povO' brasileiro e adotar medidas, sejam 
políticas ou econômicas, de tal interesse da Nação. Se há desencon­
tros, se há lequívncos, ou se há falhas,as, quais eu melSmiO já 
denunciei desta tribuna em relação ao Nordeslte brasileiro, não 
posso deixar de reconhecer a grandeza do projeto poUtico do Pl'Ie~ 
si dente FigueiI1edo, a abertura democrática, inkiativas como a 
criaçãO' do, FINSOCIAL e o próprio discurso que S. Ex!). pl'lonunciou 
quando de sua visita à ONU, ,em que denunciou a ordem econômica 
internacional, em grande medida responsáViel pelos in~ortúnios, 
não ,apenas nossos mas de grande parte dos pa.íses subdesenvolvi­
dos. ~eita '~sta observação, atenho,...me ao meu pronunciamento. 

Sr. PreslÍdente, 81'1sl. Deputados, OI Brasil atravessla hoje, prorva­
V'elmente, OI período mats difícil de toda a sua Históri,a -cOlmO' Nação 
livl1e e süberana. 

O somatóriü de inúmeros fatores desagregadoI'les de âmbito 
interno, com limitações na ordem econômica exterIl!a, -cO'mpõem 
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hoie para a po.pulação. brasileira de modo gerral, e pam aiS comu­
nidades menos favorecidals de modo particular, um qU8!dro de pers­
pectivas extremamente desalentadora:s. 

ESlsa dura realidade ecünômica e social, infelizmente oomeça 
a definir contornos deveras pveocupantes para todos aqueles que, 
de uma forma ou de üutra, estão envolvidos com o prorer8rsso de 
decisão. nes.te País. 

Os graves aco.ntecimentos de 4 (quatro) de ,abril próximo. pas­
sado, na grande São Paulo demoills'Waram muito bem a gravidade 
deSlsre quadro. econômico-,social e, sem sümbra de dúvida, vepresen­
taram um sinal de alerta às lideranças deste País no lSentido de 
que, .somente mediante a introdução de mudanças mai:s estruturais 
no quadro poHtico, eoonômico e soc·ial do nosso País, poderão ser 
superados os graves impaslS,elScom os quais se defronta hüje a 
Nação brasileira. 

Preocupados co.m esse qU8!dro inquietante acima re:terido, jul­
gamos extremamente oportuno abord8!r neste plenário um dOIS 
desdobramentos mais gvavels do atual mo.mento brasiLeiro, qual seja, 
a pro.blemática dos ·centms urbanos bmsileiros. 

Uma análirse maisdetalharda desse assunto nos é, inclusive, 
facUitada pela profícua experiência que vivemos por quase 4 (qua­
tro) anos à frente da P:I~efeitura Municipal de Fortaleza, hoje a 
5~ -cidade brasileira em população e co.m certeza das mais lIelpre­
sentativas em termos de problemas lSociais urbanos. 

Todavia, para falarmos dos pvoblemas urbanos, do Brasril, exi­
giria, 'antes de tudo., uma abordagem integrada, histórica el pros~ 
pectiva do fenômeno da rápida urbanização do Paíis, da dinâmica 
dos, ,seUJS, diversos sistemas e ciclos econômicos de produçãü e do 
proeesso de :5ormação e evoluçã:ü das suas es,truturas so.ciairs e dos 
seus sistemas de Governo.. 

Como não poderia deixar de ser, esta abürdagem se ap~tcaria 
ao exame deslSietS fenômenos, processos e aspectos a nível nacional, 
nas suas vinculações com fatos e períodos da. própria História 
mundial. 

De fato, ao analisarmos e enfrentarmos os problema,s urbanoiS, 
entendidos como configurações ,espaciais ou funcionais deficientes 
na estrutura interna das cidades, inevitavelmente encontra,l'1emOiS 
as relações causais de sua conformação ,a:I)etas a um doIS mais destes 
aspectos aqui enumerados. 

Não pretendemos, entretanto, nos estender aqui na abordagem 
direta destes aspectos, mais enfocar ICOrri mais ên:f1ase os problemas 
urbanoiS específicos das cidades bras.ileiras, faz,endo. apenas l1efle­
rênciaS indiretas e ev:entuats a estes aspectos eausaiJs maiJs àbran­
.gentes, aqui citados. 
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ParaleLamente, ensaiaríamos ail.gumalS sugestões de encaminha­
mentO' de soluções ,alternativas para estes problemas. 

Numa visão sintétic'a dOIS problemas urbanÜis nacionais, per­
cebidos na restrutura ou nO' functonamentO' intel'no daIS cidades, 
J:1essaltaríamos como de maior significadD, pO'r J:1ef1.etirem ou mesmo 
induzirem inrucadDl1eS mais gmves de baixais condições de vida da 
pO'pulação, as seguintes constatações: 

É elevado O' déficit habitaiCiIonal urb8Jno das, maimesl cidades 
do País. No caso de Forta1e2la, por e:x;emplo, oonsiba;tou~se, de acol1do 
com, ,qados fli:loentes, a. necre.ssidade de construção ou l1~osiçãD de 
unidades habit8JciO'nailS, que Ciol'll'esponderiam a ceJ:1ea de 45 % das 
h8Jbitações necessárias pam abrigara sua população. 

É evidenÚea insufkiência de ,serviços públicos e equipamentos 
sociais, identifi:eando-iSe baixos índices de atendimento, quantO' raos 
se,rviços de saneamento bá:sico e trarrspO'rtes coletiv:os e quanto aos 
equipamentos soeiraLs de Isaúde, educacão e lazer. 

Em tennos educacionais, vale flessaltaras limitações do sistie­
ma de ensino, que não possibilitam a ~onnaçãD de uma coletividade 
mais ,consctente e apta la uma melhor participação ante OIS proble­
mas urbanos. 

É graVie O' prO'celsrso predatório pelO' qual Sie 'expanderin as cidades, 
pI1Ovocando desequilíbrios ecológicos na rescala urbana ou l'egiornal, 
altamente danosos à sobl1evivência dos habitantes: das ál1eas atin­
gidas, bem como on€J:1ando a coletividade na sDluçãD de diversos 
pI10blemas decorl'entes dOIS abusos, dOi particul:ar e,até mesmD, do 
Poder Público, na ocupação do espaço natural. 

Nestesc8JlSos, os problemas urbanos apl1BSl8ntam peculialf agra~ 
~amento pelas: dimensões que alcançam em algurrnas cidades do 
País, sem que viabilizem ia rContenção ou, pelo menos,a m,aior racio­
nalização desite crelScimento. 

É baixo o poder 'aquisitivo da massa populraeional urbana, em 
rCl1esreente relação de des1equilíbrio com o custo de vida nos gmndes 
centros, dercorl1ente do desempl1ego e da natureza dOIS meca[Li~os 
de ofertas de bens ,e serviços, mesmo aqueles de pria:ll!eirlai neces,si­
dade, quais sejam, a habitação, o vestuário, a alimentação, o trans­
porte, a educação e o atendimento de saúde. 

Em termos de comportamento social, na maioria de nossos 
centms urbanos, o individualismo e o ceticlS1IIl:o da população con­
tribuem para OI agravamento dOIS problemas comunitários e difi,.. 
cultam a sua Isolução. Este üomportamento, associadD à poucla efi­
ciência dos serviços de formação e promoção social, dos mecanismos 
de representatividade poUtica e dos modelos, instituições e instru­
mentos administxatiVios adotados, tem levado a um rCl1escente dis-
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tandrurnento da comunidade em ~elação ao Poder PúbUcü, dificul­
tando-Iheü alcance dos .objetivos socialis a que se pl10põe e que são 
de sua competênCÜIJ. 

:É fá,cU Vier la estreita integração que têm es;bas constatações 
entre si na eonformação dos mais graves p~obl'emas sociais de 
nossla!s cidades. 

Elsses: problemas se manHes,tam num complexn conjunto de 
condições subumanas de vida do habitante urbano e em deficiênci'as 
funcionais na estrutura das oidades ou na \Sua admini!StmçãO' e, 
nO' quadl10 das interações sociais, 'entl1e OSi qUle integram estas 
comunidades. 

Também é notóriO' que cons1tatações desta natureza nos: levam 
a uma comp'J:Ieensão maior de outros problemas urbanolS, notada­
mente no que conceme à saúde da popu1ação e aJO comportiamento 
soeial, dando marg;em, I1espeC'tivamente, a elevados índices de mor­
bidade e mortalidade e a efieseentesl incidências. de erimesi e delin­
qüênci1a!s g;enerali2lados. 

Assim,atraves1sla-lse, no Paíis, uma grave crise moral, em qUle 
as omissões, a atitude de elementos da comunidade, as deficiências 
da ação de cada um, homem púbHco 'Ou cidadão comum na obser­
vância, p!I1eservação e aprimoramento das instituiçõeiS e mecanis­
mos básicos: de Govemo, dão margem à inefkiência g;eneralizada 
do sistema. 

Disso tudo deco~l1emcl1esoent:ess:entimentos de insatisfação e 
desag~egação social, eom graves fiepercussõelS sO'b~e a ,comunidade 
nacional. 

O estágio de urbanização, hoje a1c'ançado pelo Pais, co~oca, 
portanto, a cidade como laboratório -central deslses: fenômenos; e 
o bjoeto principal das preocupações le medidas a serem tomadas pelo 
Poder Público. 

O trato dos probl,emas manifestos na .cidade, pela intervenção 
dos governos municipais, tem, entretanto, se mostrado dificil e, 
em muitos casos, inviável pelas dimensões, l1epevcussões oe relações, 
atualmente, ,apresentadas pO'r pr1'Oblemas desta, natureza. 

Pava muitosl desises probl,emas, em princípio de so~ução fun­
cional ou irlJstitucionalmente viável a nível municipal,a ação das 
p['efeiturastoma-s1e sobvemaneira dificil pela pouca dispoiI1.ibilidade 
de recursos humMlJOs, e financ,eiros. 

Em outrosl 'casos,as limita,ções de 'Ordem institucional são 
os impeditivos maiorles. 

Para esses erusi(Ys, que cornstituem a quase totalidade desses 
pl1oblemas, a participação munircipal se restringe a, ações paliatiVlas 
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no quad:r:o :social e funciünal Ul'bano, i8em atingi-lo ou enfI1entá-lo 
nas suas raí~es, pois estas extr,apolam os limites físicos da cidade 
ea áflea de competência muntcipal. 

De :liato, apes:ar de essles p:mblemas se configurarem de forma 
mais mtensa nas cidades, pür força do estágio de urbanização do 
País, ias suas raÍZíes básicas estão afetas ,aos gov:ernos f,ederal e 
estadual, iVisto que oonstituem, de f,ato e de dil1eito, matértas de 
SUialS l1espectiv:as, áreas decompetênda, quer do pO!l1to de iVis,ta 
funcional, quer ,espacial, quer institucional.. 

Não há OOlIlio desconhecer a relev:ância da escala e da natureza 
concentmda e a 'acelerada urbanização nadonal, na conforrmação 
dos elevados déficits, habitacionais e da inim-estrutura de srerv,iços 
e de equipamentos urbanos, e este fenômeno se dá de forma ságnifi­
cativa, na escala do E:s,tado ou da riegião 'e do País, 'sendo pouco 
I1epresentativ:o OI seu efeito sobre a eidade, 'e!I1focado na 'escala, do 
Município. 

Trata-se ,de urbanizaçoocomp1exa, fruto. da, 'evolução da'S r'ela,­
ções interurbanas, mter-regionais e até mesmo internacio!l1ais, nos 
mais diversos setol1es de atividades humana's. 

Nes!se processo evolutivo, :complexo e diversifi:cado, alcança-!se, 
hoje, no BI1asil, uma taxa de urbaniZíação de 67,57%, refletindo 
uma aüeler:ação de,sse fenômenO', que quase dupli!cou, nos últimos 
trinta anos, ,a população l1es,idente nas cidades do País. 

Esse fenômeno l1egistflou, ainda, segundo :o censo demográfico 
de 80, que, apenas, nüV1e cidades üoncentraV'am 28% da população 
urbana de um país de quase quatro mil m,ll'nieípios, sendo que 
somente duas. destas move cidades - Rio de J·aJ11Jeiro e São Paulo­
abrigavam ,certa de 17% da população urbana dia Brasil. 

O fato, além de e~ernplific'ar a enorme dimensão que ating,e 
algumas cidades., configurando a base de grav:es :p:mbJemas, eco­
lógicos nos sítios. urbanos e respectiva\s ál1eas de influência, impUca, 
ainda, uma ooorrência que se prenuncia grave, ou seja, :o despOiVoa­
menta do campo, afetando, conseqüenbmnente, :o des'empenho do 
setoir primário, O' que coloca em riscü o provimento das, cidades e 
desencadeia o recrudescimento dos problemas sociails urbanos. 

Por outro ,lado, a urbanização 'acelerada, pela sua natweza, 
exigiria, inevi,tavelmen.te, ajustes sensíveis nos mecanismoo de 
Governo, principalmente, nos campos institucional e fmanüeiro e, 
notadamente, quanto à tributação e progmmação de investimentos. 
Parcelas crescentes da poupança gOViernamental seriam investidas 
naqueLes setofles esslen.ctals para o conforto e segurança das popula­
çõ:es afluentes às: cidades. 

Da insuficiência dos l'Iecursos, aí alocados, para absorv:er dlel.. 
mandas de taÍls rpl'lOpOlrçõ:esl, decorrem, inevitaVíelmente, lO acúmulo 
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de déficits de serviços e equipamentos urbanos e, üemseqüentemen­
te,a deterioração da qualidade de vida ul1bana, notadamente nas 
gl1am.de:s eidades. 

É bem possível que essa insuficiência de recursos resulte, em 
grande pallte, da irnvi'abiUdooe de qualquer SlÍstema para cobri'r. 
satisfatoriamente, a urbanização nessa velocidade e grandeza. 

Entl1etanto, cO[["I1elactonada .com este quadro de carência nas 
eidades" a política nacional de desenvolvimento econômico, concen­
traidora de renda e, especialmente, centralizadora die irnvestimentos, 
~ez recrudres,oeTem desequilíbrios regionais e 'amplioua pobreza 
entre ias popul,ações das: llegiões mooos :Eavo,re'Cidas e mes:mo dos 
grandes centros urbanos, já industrializados·. 

Éoerto que, paralelamente a irnvestimentos nlO setor primário, 
em apoio a pl10gramas de subsiS1tênc~a o.u de exportação e em COill­

plementariedade ao processo. urbanO', a polítiea econômic:a de Go­
Viemo manteve-se ,aslsodada a 'esse processo de urbanização nacional. 
Assim, s,imultaneamenue à urbanização conclentrada, 1Sre: promovia, 
em alguns dos grandescentms, urbanos, a 'Concentração de investi­
mentos para a dinamização de 'atividades industriais, aprlOprian­
d(}-se o GoV'erno de oportunidades de merlcado e de economias de 
aglomeração inerentes às formações urbana;s. 

Essa poHtica, Violtadia à elevação do cI1elscimento econômico, 
clOm base TIO irneentivo à poupança e aos inViestimentos, de mais 
rápido retorno e maior I1entabiUdade de capital, ,alcançou alguns 
êxitos na "elevação da ta:x:a de poupanças com a duplicação do 
PIB no período de 1967 a 1973 e pl1Opidam.douma dinamização 
do me:r:cado inteTno com o aumento do nível de <consumo, em, termos 
absoJutolS., de toda a população". 

Esse modelo, ent:r:etanto,apesar de tentativ,aJs de adoção pa­
ralela de medidals de earáter I1edistributiviO, em período mais recen­
te, :r:edU!ndou no processo de eres:centeconeentração de :r:endas, con­
forme ,se pode ver nos dados dos censos de 60 e 80. Exames desses 
dados detectaram que, lenquanto 'em, 1960, 50% eorre'sponden.tes 
à população mais pobI1e do Brasil recebe 17,4% da I1enda nacional, 
em 1980, es,te mesmo percentual recebeu ap'enalS' 12,6% da renda 
nacional. Por outro lado, lenquam.to em 1960, OSI 5% mais riCOiS 

:r:eeebiarn, 28,3 % da I1enda nacional, esta mesma ~ab~a popruacional 
I'Iecebeu, em 1980,37,9% da renda nalCional. 

No período de 1960 a 1980, no qual se ex:aminou esta concen­
tração de I1enda, se situa o mamo da pasiS:agem de um Brasil 
agrÍ>cola para um BI1asll urbano ,e bem se pode oompfleender esta 
política econômica e s!eu quadroconcentrador de renda como os 
bastidorôs nos quais se 'engendraram os cenários e o dmma da 
miséria quase absoluta que maI'lca o espaço maior de nOSiS:as cidades 
e ,a vida da ma.im parte 'da flUia popu1ação. 
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Apesar dOIs êxitos parciais aleançados pelas ações de Governo, 
não .há como empanar a Igravidade deiStes resultados, não só !pela 
repercussão que os' seus efeitos t,êm para com o bem.,estar social 
da população g1eral ,6 da população urbana em parttcular, mas 
pela gravidade destes resultados para a manut,enção O'U soergui­
mento de uma economia interna sadia, desienvolvida e de maior 
independência, baseada ernrelações de maiO'r justiça soda! e de 
melhor repartição dos benefíeioo entfle todos OiS. que c(){lltribuem 
paria a sua c.onstrução. 

Assim, ,além de se plOderem rec.onhecer, nessa política econômi­
ca, lOS fundamentos, mecanismos .ou instituições pelos. quais, direta 
ou indi116tamenlle, se ,elevam .os custos dos bens e serviçÜls necessártos 
às populações, urbanasi ,acima de suas pÜlssibilidades aqurS1itivas, 
imputa.se à mesma grande parte da r1e1spoTI!sabilidade pelos; custos 
sociai!S decorrentes da não-participação. de expressivo percentual 
das popu1ações de nossas ddades do usufruto desses benefícios. 

É c,erto que, a nÍ"Víel diasl cidades,a; má administração doIS 
l1eCUrSDS dispO'níVíeis para investimentos em infra .. esltrutura fÍiSica 
e s.ocial .ou para contl101e wbanísUc.o, também üontribui para eleva­
çãO' des.sles cus.tos sociais. 

A nível das difel1entesl 'esfeTas de Govern.o, as! programações 
de investimentos, urbanos têm falhado pela falta de articulações 
internas: e com progmmas econômicos; integrados, nãO' guardando, 
também, r,adonalidade em termos de coerência para com tendên­
cias r.ecomendávés de crescimento. urbano O'U para CDm padrões de 
uso e ocupação. do so~o, cO'rJ.1etamente aSlSumidos para a eon:flO'rma­
ção das. cidades. 

Neste particular, as ações administr:ativas se des1envolvem sob 
a intrerv;eniência de f,atol1es diver,slos. 

O cidadão. comum, isoladamente .ou organizado em grupos, ou 
associações de e1as,se, nas suas interações nos; campos, poHtico, eco .. 
nômko e social, tem participação relevante 1110 desempenho do 
Executivo, notadamente através da sua repl1esentação no LegisI!a­
tivo. Municipal, para não falar de sua repre1s1entatividade n.os outros 
níveis de GoVíerno. 

Ações, de grup.os econômicos. provocam, também, a manifesta­
ção destes pmblemas, através do. proc1es'so de ,especulação. imobiliá­
ria, induzindo .o EXiecutivo .ou o Legilsl,ativo à adoção. de medidas:, 
muitas Vle~es, ,contrapostas às conveniências de cl1esC'Ímento urbano, 
à racionalidade ,administrativa e aos inter,essescomunitários,. 

No plano institucional, a fragilidade dos canais, de iI1epmsenta­
tividade da população por liderança po.lítica, e de associações de 
classe, somada às deficiências, na con:scien:tização do habitanlte 
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urbano comum, côlOCia o administrador da ódade em situações 
de ,cm1iStante risco quanto ao ,acerto de 'S1uaIS medidas, à luz de son­
dagens: das aspirações da oomunidade. 

Adiversidadie e dinamicidade urbanas: dificultam .a precisa 
identificação destes ,anseios a nível de uma repI1esentatividade real 
da ooletividade, de forma rápida e hábH, üompI1ome:bendo, assim, 
a apropriação dos parcos Decursos e as oportunidades que se apre­
sentem ao Ex:ecutivo, no atendimento das neo~ssidades locaisr. 

São, entretanto, atenuant,es dos riscos: neste prooes:so decisório, 
o exoesso de carência:s no meio urbano e as prioddades evidentes" 
por força dOIS 'Conhecimentos já ,absorvidos no .campo da ciênc~a 
urbanístiea e 1110 trato de problemas sociais básicos. 

Isto não silgnifica, todavia, .a tSlenção de erros nas deciiSôes 
administrativas por excessos tecnocrá ticos, na ,adoção de decisões 
vinculadas a raciocínios de üomportaJmento perfeito de modelos 
idealizados, que, raramente, correspondem à realidade urbana, por 
sua diversidade e dinamismo. 

Ouço V. Ex~ com todo pI1aZeT. 

O Sr. Mário Frota - Ouçücom ,atenção 'O dÍlscurso dlO nobre 
coLega. V. Ex~col'Ocou, por várias veze~g" o dramático problema do 
êxodo rural, que incha, 'evidentemente, as, grandes: cidades: brasi­
leiras:. No ,entanto, não entendi por que V. Ex~, 'até o presente 
momento., ainda não cO'lO'cou o dedo na f,erida. O problema, nobrre 
Deputado, é a reforma agrária. No entanto, o Governo brasileiro 
qUler fazer l1eforma ,agrária no Norte, onde ais terras ainda pI1ecis,am 
de homens, aO' contrário, do Sul e do Nordeste, ondle os hO!ITllens 
pI1ec1sam de terras. No Norte e Nordeste não é refiorma agrária o 
de que pi1edsamos, maiS de colonização, prOrque lO gI1ande pl1orprie,. 
tário de terras, ainda, é 'O Governo dos Estados e O' Governo F1edecral, 
Cü!ITl as gmndles estradas üonst:mtdas na ,I1egião. Desde a época dors 
mmanoSi que por refO'rma agrária se subentende a distribuição 
da terra que já tem ipmprtetário. Por que o GO'ViernrO recuou da 
decisão de fa!?Jer uma reforma agrária no NOl1deste, no <Sul do PaÍls, 
onde de fato os homens precisam de terras? pior que o Estatuto 
da Term, até hoje ainda, restá rengavet,ado e OI Governo não tem 
condições, nem oOTagem de renfrentar os gmndres latifundiários do 
NOI1deste, os gramdes Slenhor'es, os grandes USinei110Si, os gmndes 
fazendeil1os, que ocupam grandes áreas, grandes glebars, enquanto 
o povo n'Ol1destino não tem onde pLantar? Responda-me V. Ex~ Se 
V. Ex~ disser que 'O problema dO' Braisil é de l1eforma agrária, então 
está sendo hotnetS,to, porque esta:rácolocando, necessariamlente, o 
dedo na fierida. 

O 8R. LÚC[O ADGÂNTARA - Nobre Deputado, quem afirmar 
a V. Ex~ que, quando dOi discurso que pronUIlciei nes:ta Casa, iIJJO 
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mês pas,sado, no horário reservado ao Grande E.xpediente e tive 
op'Ortunildade de abordar problemas. do Nordeste, oolO'quei como 
alguma coisa de inevitáv:el, se realmente se dels1eja uma Slo~ução 
definitiva para os p:mbllemas do Nordeste, a revisão fundiária. 
V. Ex~ não pellde por 'esperar e verá que, logo mais ,adiante, no 
meu discurso, quando sugil10 algumas linhas de ação para que se 
minimize esse pmbl!ema. dos. mais grav'es,:no meu mod'O de entender 
insiTO novamente a ques1tão da terra .como algUilIla c'Oisa essenci,al, 
báslica e que não pode, de maneira. alguma., ser tangenciada. E., 
neste particular, üonco\L1do com V. Ex~ plenamente, qU!e esse é um 
dos elementos determinrurrtes, um dos elementos, que p:velSide o terrÍ­
vel mal do ê~odo rU11a1, do desp'Ovoamento dos nOS'SOSi CaJIIlpOS, das 
noslSa:sterras, o que é mais: dramático, porque não se f,az acompa­
nhar sequer da meoanização agrícola, que as ter:[~a:8 pobres não 
sup'Ortariam. Daí a maior gravidade ainda. 

O Sr. Celso Barros - p1ermite V. ~~ um aparte? 

OSR. LÚCIO ALC1iNTARA - Mas prossigo, ooncmdrundo com 
V. Ex~ quanto la esse l1emédio, que julgo heroocO' e abso!l.utamente 
indispensá v:el. 

Nobre Deputado Celso Barms, pl10sseguirei pouco mais no meu 
dilSicurs'O e já eonoederei 'O aparte a V. Ex~, 'O que será o maior 
prazier para mim. 

Diante de tantos pl10blemas e dificuldades para o encaminha­
mento de suas soluções, l1esta ao Poder Púb~ico em partkular e àis 
oomunidades urbanas 'em geral 'O aprimoramento e criação de novas 
form.as e instrumentos de açãO'. 

Oomo primei:l1o passo, a definição de uma política urbana 
nacional global, pautada numa perspeetiva: de longo pmm para 
as cidades e sua. população, atentlaria prura la. realidade, com a qual 
hoje nos defrontamos, de um Brrusil urbano. 

Em sua mensagem 'ao Congresso, neste 18x;el1cído, 'O Ex.mo Sr. 
Presidente João Figueiredo aborda eom propriedade essa. matéria 
e antecipa ,sua intenção. de encamÍil1har à üonskLeraçãO' dOi Legisla­
tiViO federal pl1ojeto de lei dispondo sobl1e o d8l&envo:J.vimento urbano.. 

Mais uma V'ez, peço a S. Ex~ que apT·esse o encaminhamento 
desrsa ma,téria parru O' exame de,sta Casra. Thata-se de propO'si.tura 
das mais oportunas e ,cujO' ,envio aqui ,anunci:ado por gOVlernoSl an­
tedol1es tem sido semipl1e inexplicavelmente pmtelado. 

Tal procedimento representará, sem sombra de dúvida, s.igni­
ficativo avanço do Poder PúblicO' no trato do pl10blrema urbano bra­
sileiro. Bela primeira Viez ·esta questão será enfO'cada com profunr­
didade nas suas diViersas nuanças" e, no âmbito do Legislativo, 
haVleráa 'Oportunidade do mais amplo deba:te sobl1e tão l1elevante 
matéria. 
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A nível do Govelm.o Federal, caberia ainda a reorientação de 
programaIS de desenv:olvimento econômioo, hábeis na d~uição 
de desequilíbrios I'Iegionais e no soel1guimento das populaçoes do 
níV1cl de pobJ:;eza em que se encontram. 

Neste sentido, adiViersif1cação de pólos de desenvo~vimento, 
com o reforço de novos üentros o.U üentros poucO' ativado.s e a 
atenuação do delsenvolvimento dos pólos tradicionais, somar-lSe-La 
ao aprimoramento da politica filscal como instrumento I'Iedistribu­
tivo. de l1enda. 

Emapo.io a leslt8ifll medidas, tenta:r-se-ia evitar ·a incidência de 
maLores pressões nas grandes cidades, atuando-se sobre OIS fluxoS 
migratórios, com medidas complementares de incentivo à fixação 
do homem no campo, ou pela ·difusão de maior nÚ!:mel1O de opções 
de destino, pelo fmtaleeimento de ddades de porte médio e pela 
implementação de núcleos urbano-agrários. 

O Sr. Oswaldo Lima FilhO' - Perrmite-me V. Ex~um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Nobre Deputado, um minuto 
e euconcede'J:1ei a palavra, inidalmente, ao nobre Deputado. Oelso 
Barms, que precedeu V. Ex~ na solicitação doapal'lte. 

Neste slentido, a permanência ao homem noeampo drur-se-ia 
pela 'ampliação de incentivos à lagrkultura, a fim de!?]erar mais 
empl1ego, e pela intervenção decidida sobre a ·estrutura fundiária 
existente, considemda; uma das causas báska:s do êXiOdo rural. Os 
núcleos urbano-;agrá~ios atuariam como pequenas comunidades 
rurais no campo o.U na periferia imediata de pequenas cidades oU 
vilas e sua sustentação ·econômica seria feit,a com a semimanufa­
tura de bens, a partir de matéri8is-primas locais. As eidadesde 
porte médio, fortalecida:saltmvés da, o:f)erta de emprego e conforto 
urbano, fundoirliariam como barreiras aOls flUX'OiS migrarodos dire­
tamelnlte do campo o.U pequenas vila:s ou ddades, para os graJIldes 
centros urbanos. 

Em termos estratégicos, de fomna especial, na área die ·educa­
ção, se 116c.omendaria jJmmov:er a reOlr:Í!en tação e OI reforço. do ensino 
nos níveils de fmmaçao básica, incluindo-se especial atenção à for­
mação do menoil', proporcionando escolinhas maternais:, apoâ.adas 
por l1edes de creches, e eiScola:s pl'lofissionaliza:n1Jes de nív:e~ médiO'; 
voltadJas, à realidade local. O ensino gratuito, predominante nesta 
faixa de ,ensino, seria meta básica a sealcançaiI' a médio prazo, 
a formação e tl1einamento de pessoal espedalizado para a.tuar o.bje­
tiva e criueriosamen'be neste eampo seria fundamental para via­
biliZ!ar a saída de meras intenç6es .ou esfo.rços formai:s àJs l1ealizaç6es 
efetivas e de l1esiUltaCios concretos. 

Nesta l1eorientação de ensino, a compreensão da, cidade, sua 
natureza leco~ógica e :a importância da vida8issocirutiva e da ativi-
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dade polít,ica seriam áreas enfatlz,ada'& na fmmação do novo perfil 
do eidadão urbano. 

A ênfa;se na educação profissionalizante, integra;da a uma polí­
tica econômica que viabiliZaIS,se a sua absorção imediata, forjmia 
um cidadão atuante, responsável e dls,tanchtdo do óciO' que lhe 
pos:sa tolhei' o potencial de vealização ou levá-lo à deltinqüênda. 

Ainda, ,a nivel fedeml, de imediato, tOldo o esforço dJeiV1eria ser 
desenvolvido na indução da integração, de fato, de recursos, me­
canismos e instrumentos dos diferentes níveilS de GOVieffiÜi para 
sanar os p~oblemais urbanos, de 'acordo com a l1ealidade de cada 
cidade. 

Através da indução desta ação integrada, prestigi,ar~se-ia, 
paulatinamente, a partidpação do Poder Municipal nü progresso 
decisório para a soluçãÜi de pvoblemas urba:nos, afetos a órgãÜis de 
outros níVieis de Governo, mas do qual decorrem ações de contun­
dentes repercussões nas cidades. Assim, progmmas habitacionais, 
programaIS de saneamento, projetos ferroviários, entre tantos outras, 
ajustar-se-iam àJs reais oonveniências daiS cidades, referendados 
pelos, ,seus Poderes Executivo e Legislativo, tomando-se por baJs<e 
controles locais para tanto estabeleddos. 

O aperferrçoamento doote pIlOCl6SiSO deVieria levar a gradativos 
ajust,oo. nos sisltemas de tributação e na elaboração da progmmação 
de inves,timentos urba;nos, hoje altamente oentralizadosi pela União, 
propiciando-se maior respaldo financeiro diI1eto HJo. Poder Municipal 
e melhor flexibilidade no uso de re:cuy;sos di,sponíveis, originalmen­
te, para IsetoI1es, específ1icOls, mesmo de outliOS: nÍiV1eils.: de Governo, 
nO' atendimentO' das reais necessidadesl de uma determinada ci­
dade. As'sim, ,cidades.:, co.m grandes problemas, habitadonailS ou de 
saneamento e poucos problemas de circulação, não se obriga:dam 
po.r uma mera disponibilidade finaneeÍ!ra setorial à aplicação de 
recursOls na execução de avenidas qU!e, em pouco. ou nada, benefi­
dariam a comunidade, se oomparadas com os' iSe,tOl1etS mais, carentes. 

A nível da estrutura das cidades caberiam l'Iecursos institucio~ 
nais mais eficazes que limitem o crescimento indefinido de áreas 
loteadas, v;inculando~o ao Hmite de "áreas de 'expansão urbana", 
estahelectdas, apenas, em função. de se abrigarem projeções dei· 
mográficas para períodos limitados de cinco a dez anos de pl'evis,ão 
sobre 'O futuro da cidade. 

Neste caso, palia se eVitair a ,especulação imobiliária de um 
declínio na oferta de lotes, ,s,eriam criados e apUcadotS instrumentos 
fiscais.: adequados, em termos de Imposto 'I1erritorial Urba;no. ou 
meSmo sobre a;s rendaiS de trans.:ações imobildárias,. 

Tais instrumentos fiscais induziriam as vendas proporcional­
mente ao cresd:rnento demográfico e de norma radonal, cormercia-
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lizando-se os lotes pela sua localização, na dh1eção do centro pam 
a periferia. 

Também, deveria ser lhnitado, senão oCJ1escimento dia cidade, 
peLo menos, O> seu cresdmento continuado, garantindo-se a preser­
vação de lespaços naturais, ,a níViel de se conservar o microclima na 
cidade, em níveis satisfatórios pam ,conforto e segurança do habi­
tante urbano. Ál1ea:.s deste tipo poderiam ISler obtidas, através de 
desapI1Opriações" permutas: de á:reas,coIlltl101e de aprov'ação de lo­
teamentos ou decreto federal estabelleoendo fiaixas, non edificandi 
de equilíbIÚio eoo~ógico. 

O 'aproveitamento de tais ál1eas seria possível em parques, 
co.lônias agrícolas-modelo ou pequenas áreas de agricultura inten­
siva, ap:wpriaI1do~e o p:voprietáriJo. de incientivolS, para ÍStso, espe" 
cialmente estabelecidos. 

Na estrutUl~a interna das <Cidades, mna dilletriz fundamental 
serta a pro.moção dO' bem-estar imediato das populações carentes, 
atl1avés do ,atendimento de suas neüesisida,des básicas, co.mo empre­
gío., habitação, saúde, ,alimentação e transporte, pelo UlSO de tecno­
lo.gia.s simplificadas e dle baixo CUlStO. 

Pama la racionalização da expansão urbana, de uma forma ge:ool, 
e o benefício do setor habitacional,em particular, a ilIldução do 
preenchimento dos vazios urbanos, !através dJoaprimo.l1amento de 
instrumentos fiscais oomo. O' IPTU, a Icon'liribuição-de me~horia e a 
Impos1to de Renda, serta fundamemtal. 

Da mesma :J)orma, seria oportuna ,a formação de um fundo de 
terms para habitações populares. OSI1ecursos seriam; obtidos,atm­
vés da I1eSl8rVia, em fav'Or do Boder Públioo, de um pereentual adi­
cional de área em naViOS: loteamentos,. Estas áreas seriam, então, 
negociadas pela 'ootltdade responsável pela construção de habita­
ç6es populares!. Com 'Os, Decurs'Üs daí au:fleridOls, a entidade adquiriria 
as terrenoiS~ neclessários para as habi,tações populares,. Outra :flonte 
alternativa des,tes l1eCUI1S0IS 'seria a doação de terrenos urbaIlOlS 
ociosos pe1a Uni~o, Estado 'Ou Município. 

Ness'e sentido apresentei, na sessão de hoje, projeto de lei 
estabeleoendo que todos os que tiverem construído, há mais de um 
ano, habitações, de qualquer natuI1eza, em terras públicas; deva~u­
tas, terão direito real de uso de acordo. <com 'Outorga, que ISlerá feito 
pelo Poder Público compet1ente. 

Ouço V. Ex~, nobre Deputado 0801810 Barros. 
O Sr. Celso Barros - Nobre DeputadO', éoorI1eta a análisie 

que V. Ex~ faz da l1ealidade fundiária e agrária do nossO' País. 
E éconsltrutiva a .crítica que :J)ormula. Mas eu quem afirmar aqui, 
que, desde que acompanho a vida do GongI1esslO Nacional, nos 
gavernolS democrátic'Üs e arbitrários" desde Getúlio Varg3Js até a 
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pTeSlente - para falar naqueles mais próximos: de nós, - tenho 
V'erificado que. OI tema da creforma agrária sempre constituiu um 
doiS pnncipais assuntos de debates des,ta Casa e, até :agora, a 11e­
f'Ü'rmaagrária não se :liez. Então indaglaria a, este Plenário,: P'Ü'r 
que não se fez? Borque a ma~olr parte dos brasileiros quer soludo!nar 
o prDblema :agrário através daquela refDrma cOlllsubsltancia.da 
amplamernrte num livro famoso, que se eSCI1eVieU ![LO Brasil justa­
mente par:a impedir a :vef'Ü'rma agrária, ou seja, aquela obra da 
lavra de quatro autoI1es, dois dos quais eu menciono, os' nomes -
D. Sigaud e Plínio Correia de Oliveira, ou s/eja, "Reforma Agrária, 
Questão de Conseiência". Muitos supõem que a r:eforma agrária 
é uma questão de consdênclia, quando l1e,almenbe não o é. A r:efo!J."rma 
agrári'a é uma questão de justiça social. ColDcada nesses termos, 
temos que exigir não apenas a participação direta do Governo, pOil' 
certo o maio,r responsável pÜ'r ela, mas também a delSlbe COlllgl1e\SlSo. 
E quem dizer a V. Ex!), que O' prÜ'blema agrário oontinua, hoje, 
como 'estava no passado, submetido aÜ's mesmos critériosl indivi­
dualistas a serviço de uma dassle poderosa que se tem belllef,1ciadio 
desse sistema e dessa situação. Quando vemos, pm' eXiemplo, que 
leis importantes COlmo, OI nosso Código Civil, ainda abrigam, o ins~ 
tituto da enfiteuse, instituto medieval e incompatíViel eom, o espí­
rito de. reforma e de justiça slOdal dosi nossos dias, então lO problema 
da reforma agrária há de ser colocado dentro daquele pI1ano da 
justiç'a social em que todos haveI'lemo& de eolabOfiar. E V. E.x!), tI;a.z 
para ,este pl,enário uma vaUos'a contribuiçãoa.través da qual haVíe­
l1emos de partLr, não para ter da questão da ref'Ü'rma agrária apenas 
uma noçãO' cO'ntemplativa o'U uma questão de consdêlllcia, mas 
partir para um trabalhO' coesO' deste Oo,n:gresso Nacional em f,avO'r 
de uma l1efÜ'rma que atenda aos postulados: da justiça social. 

O Sr. Oswaldo Lima Filho - Permite V. Ex!), um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Agradeço aü nobre Deputa:do 
Celso, BarraIS a impÜ'rtantec.ontribuição que t:raruX!e ao meu discurso. 

O meu tempo lestá praticamente esgotado. De flOrma, nobre 
Deputado Oswaldo, Lima Filho, que me vejo p['ivado, nesta opor­
tunidade, de enriquecer o mleu discurso, com o aparte de V. E:x;::J., 
que é alguém respeita.do pm- nós peLo seu pa:s:s/ado de atuações 
nesta área. 

O Sr. Oswaldo Lima Filho - Serei bI18ve. Apenas secundarei 
.o magnífico aparte do Deputado Oelso BarrOlSi ao dislCurso sério, à 
análise em'reta que faz V. Ex!), m.as, se meditar um. p'Ü'uco miais" 
V. Ex!), V'erá que o problema urbano tem raiz no desajus:tamento, 
na má distribuição, da prO'priedade territorial no Brasil, o que, 
aliálS, está na base de todos os nossos prob1emas. 

O SR. LúCIO ALCÂNTARA - Não sei se V. Ex~ me ouviu 
bem" mas, eu concordava ,exatamente 'com o nobre Líder do PMDB, 
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quando fazia a minha obs1ervaçãO', que fo~ inclusive, assunto· de 
umaanberior intervençãO' minha nesta Casa, g,gora ratificada neste 
prornunciamento. 

Concluo, iSr. P.vesldente e Srs. Deputiados;: 

A diretriz recom,endáviel pam a 'Oferta de habitações populares 
seria a sua observância aos mecanismos de :rnereado, para se l1eSl­
guardar a potencialidade deste fundo. A impossibilidade disso, em 
muitos casos, para populações mais earen1Jes, J'ecomenda:ria adüção 
de soluções alternativas na oferta destas habi,tações sO'b a forma 
de aluguel de casa ou arrendamento de lote. 

Desta forma, promO've-se O' homem pela oferta de habitação 
e de programas; de ação social cümpl,ementares, mas, evjjtando-sre 
atuação paternalista, resguardar-se-ia o :necurso potencial dOI imó­
vel em favor dO' Poder Públioo para uso em programas sociais 
futurO's. Até mesmo, por eX!emplo, com padrões habitaciornais inO'­
vadores, a fim de se atender a um maior n Úlllero de beneficiários. 

Na área dOIS transportles coletivos urbanos, a par de uma agres­
siva atuação do GO'verno na sua ampliaçãO' e melhoria, poder-se-ia 
implementar um subsídio ou auxílio de transporte aO's trabalhadO'­
res,a s,er pago pelas empresals e dedUitível do IR, na forma de 
passes, coiLetivos para as empIJesas de tmnsportes, já em operação. 

O plianejamentO' urbanístico e mecanismos f.iseais seriam, ain­
da, utilizados na definiçãO' e indução da localização de empregos, 
notadamente em função da maior' proximidade de residências, de 
população de baixa renda, .a;tenUiando~se cüm iS'Slo, as pl1essões quan­
to à demanda por transporte coletivo urbano e O'S efeiltos do slelto!I' 
sobre o orçamento familiar dessas üomunida,de,s. 

Em tO'dos ,esses: campos de carêncials, na, eSlcala da cidade, a 
ação da mun1cipalidalde seria evidentemente limitada. Fundamern­
talmente, a curto prazo, qualquer atuação su::t serta de resultados 
pouco duradouros e de ,efeito paliativo, vistO' que, no cerne das 
quest6es tratadas, estariam os fatores adversos, aqui já r,eferidos. 

IA üomplexidade dos pvoblemas urbanos, e ,a velocidade de seu 
crlesdmento cnmulativ:o estão a exigir, as:sim, cada vez mais, ações 
do Poder Público de maiO'r abrangência e profundtdade no t,mto 
das ctdades. 

EstamO's conso]ente:sl da l'ea:lidade eom 'a qual' nos defrontamos 
e daiS disponibilidades e limitações para a 'ação 191o'Vernamental no 
setO'r urbano. 

Da mesma forma, ansiamos pelo maÍior ap'erfeiçoamento desta 
ação do Poder Público. E, como representantes dO' pO'vO' brasileiro 
nesta Oasa Legislativ:a, trabalharemos sempre por eSlse objetivo. 
(Palmas.) 
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MEDIDAS URGENTES POR PARTE 
DO MINISTRO MARIO ANDREAZZA PARA A 

SOLUÇA0 DA SECA NO NORDESTE 

Sexta-feira, 27 maio de 1983 

o SR. LúCIO ALCâNTARA (PDS - GE. PronuOClóa O sleguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, ninguém ignora. que o 
Nordeste e particularmente .o Ceará vivem momentos de grandes 
dificuldades deGorl1ent,es de suüessiV10s anos de seca e dos problemaiS 
surgidos em função da grave erise econômica por que passa o Baís. 

A economia da região encontra-se desorganizada, o desemprego 
campeia, a produção agrícola é pratiüamente nula e a falta de água 
até para o consumo humano oolooa em r1siC,o a vida da& pessoas, 
provocando um êxodo rural dantes nunca vist,o. Não apenas as 
propriedades rurais e as pequenas cidades do interior, mas a pró­
pria capital, Fortaleza, se reslsentem, algumas agudamente, da 
escassez de água para .o abastecimento de suas populações. Anun,.. 
cia-se para este mês ainda ,o início de racionament.o nlO abasteci­
mento de FortaleZia, privando-se a população em pelo menos um 
dia do suprimento de água através da rede pública operada pela 
Companhia Estadual de Água e Esg1oto. 

Se é verdade que o Govern,o federal Viem procurando, ainda 
que deficientemente, empregar a população rural liberada como 
conseqüência da ausência de trabalhosagríc,oJas, bem cümo pro­
vê-la dos alimentos, indil&pensáveis à sua sobrevivência, a ques,tão 
da oferta de água avulta pela sua importância e requer pmvidências 
governamentais imedia,tas. 

Apelamos, pois, para o Ministério do Interior, no sentido de 
que adote providênci,as imediatas para assegurar lO abastecimento 
de água às populações rurais e urbanas do Ceará, mobilizando 
tOldos iSeus recursos para o cumprimento dessa taJ:1efa difícil mas 
imprescirndível e urgente. 

É ,o Ceará inteiro, sedento, que :DaLa pela m~nha voz!!! A 
resposta não pode tardar, püi1s a tragédia fmça nossa pürta e as 
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batidas que se üUViem subirão de tom até acürdal1em os responsá­
veis pela situação e qUle ainda não se deram conta da gravidade 
que ela contém. 

Nü início desta semana, dentl10 da cO'nduta que tem orientado 
nOlSlSa atuação parlamentar, mantivemos entendimento com lO Mi­
nistrü Máriü Andreazza, solicitando providências para OiS assuntos 
aqui levantados e de mod.o específico pedindo, dentl10 do pLano 
global, autürização para que lO DNOCS inicie a c.ons.trução de bar­
ragem projetada sobre o rio Mundaú, no Município de Urubureta­
ma, antiga· aspiração de toda a glente situada naquela l1egiãJo. 

Hoje encüntra-se em FOirtaLeza .o Ministro MáriO' Andreazza, 
e ali S. Ex~ haverá de sentir, CDm toda a certeza, a impürtância 
do probl,ema e a neü6sIsidade urgente de se equacionar uma solução 
antes qUie se torne impoiSlsívelresolvê-lo sat,isfatodamente. 

Esperam os cearenses, ansiosos, que o Ministro do Interior, 
falando 'em nome d.o Governo da União, anuncie ao Ceará as medi­
das que todos aguardamos impacielrlites, pois reclamadas em nome 
dOIS mais comezinhos princípios de s.olidariedade hum~a. 
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